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     CÂMARA MUNICIPAL DE RONCADOR
16ª LEGISLATURA 2025-2028
Rua São Paulo, 865, Centro, Roncador/PR, Fone (44) 3575-1434.

CNPJ: 78.184.355/0001-75 - E-mail: camara@roncador.pr.leg.br 




INDICAÇÃO LEGISLATIVA Nº 01/2025
O Vereador Jenauro Hruba, em conformidade com o contido no art. 130 do Regimento Interno, INDICA a Excelentíssima Senhora Marília Perotta Bento Gonçalves, Prefeita Municipal de Roncador, Estado do Paraná, a propositura de projeto de lei que vise instituir Auxílio Alimentação aos Servidores Públicos Municipais Ativos da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas, na forma da indicação legislativa a seguir:

PROJETO DE LEI Nº _____/2025.

INSTITUI AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Prefeita do Município de Roncador, Excelentíssima senhora Marília Perotta Bento Gonçalves, no uso de suas atribuições legais, apresenta à Colenda Câmara Municipal o seguinte projeto de Lei:

Art. 1º Fica instituído o Auxílio-Alimentação, vantagem dos Servidores e Empregados Municipais Ativos da Administração Direta, Autarquias, Fundações Públicas e do Poder Legislativo do Município de Roncador, nos termos desta Lei.
Art. 2º O auxílio-alimentação, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais, de natureza indenizatória, não será:
I - incorporado ao vencimento, remuneração, salário ou provento;
II - considerado na composição de quaisquer outras vantagens;
III - configurado como rendimento tributável e sujeito à incidência de contribuição previdenciária;
IV - caracterizado como salário utilidade ou prestação salarial in natura.
Parágrafo único: O valor do auxílio-alimentação será corrigido anualmente, de acordo com o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

Art. 3º O auxílio-alimentação será destinado exclusivamente à aquisição de alimentação e gêneros alimentícios, cujo desvio de finalidade sujeitará à suspensão, nos termos regulamentares.
Art. 4º A vantagem poderá ser suspensa nas seguintes hipóteses: 

I - redução da receita por período de 3 (três) meses, que possa comprometer o pagamento dos vencimentos e proventos dos servidores e empregados ativos e inativos;
II - a despesa com pessoal atingir o limite de 60% (sessenta por cento) das receitas correntes.
Art. 5º As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas constantes do orçamento.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

O vereador que subscreve, com fundamento no art. 130, II do Regimento Interno, apresenta indicação legislativa, a fim de que seja remetido pelo Poder Executivo projeto de lei de sua competência.

O auxílio-alimentação fundamenta-se na justiça social e no bem estar dos servidores públicos municipais. Além do mais, se instituído, o benefício deverá ser utilizado no comércio local, impulsionando a economia roncadorense. 

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no processo nº 298886/22, acórdão 2761/23 - Tribunal Pleno, decidiu pela possibilidade de fornecimento de auxílio-alimentação, desde que haja previsão legal e dotação orçamentária.

Ressalta-se que o Município de Roncador teve superávit orçamentário, encontrando-se com boa capacidade financeira, portanto, com dotação orçamentária positiva e recursos disponíveis para o custeio do auxílio-alimentação.

Por fim, tratando-se de vantagem indenizatória, a despesa não será incluída no cômputo de despesas de pessoal, conforme art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Por esta razão, está sendo apresentada a indicação legislativa retro, visando que a Chefe do Poder Executivo remeta, para discussão e deliberação, o respectivo projeto de lei de sua autoria, para instituir o Auxílio-Alimentação aos Servidores Públicos Municipais Ativos da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas,
Eis a indicação que este vereador entende pertinente, justa e necessária.

Edifício Lucielin Cristina Rosa, Câmara Municipal de Roncador,

Roncador, 25 de março de 2025.
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